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ExcELENTíssIMA SENHORA EMANUELA DE BRITA rONteUEtk,
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E DEID JÚNIOR DO N.ASCiF,IEb'v0
PREGOEIRO, AMBOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ - CE.

REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL SOB N' 09/2021-SEADM
RAZÕES RECURSAIS

COM CÓPIA AO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO SEARA
TCE/CE

C L ABREU JUNIOR LT9A ME, devidamen'e Inscrita ':o ';X{PJf lr

22.434.514/0001-98, fEDiA a Rua Professor Cardos l.obo ,2l0 ,$a'a er', B?:'rn
Parque M8nlbura , Fortaleza, Ceará, CEP 6G.82l-74C, po' sec- sócio
administrador, ao final assinalado. na condição de licitante pa'ticipanlp no
certame em tela, VEM. respeitosamente, perante Vossa Senhoria, cair flJlcro rl'')
art. 4'. incisa XVlllda Lel10.520/2002 e item 8 e ss. do Editando Pregão n
09/2021 SEADM, impetrar o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra os fitos praticados pelo Pregoeiro do Município no decorrer de
procedimento em tela, bem como, quanto à decisão que habilitou e dcclfirot.!
vencedora a empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS E\l
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, com base nos fatos e fundamer'tos a seguir
expostos.

Rua Professor Cardos Lobo ,210, sala D6
Bairro Parque Manibura, Fortaleza-Ceará. CEP 60.82' 7d
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w.1. DOS INTERESSADOS

Desde já, informamos que a presente demanda também será rCR':itid8
aos demais órgãos de contrate e fiscalização, onde, por natureza própria
oossuem competência ou capacidade para fiscalização e acompanhamento da
feito, a saber

Tribunalde Contas do Estado do Ceará - TCE
Ministério Público Estadual.
Ouvidoria da Prefeitura Municipalde Tianguá
Autoridades competentes da Prefeitura b'lt.inicioalde Tianguá

2 DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

A) DO CABIMENTO

Cabe a presente manifestação recursal, haja vista aue a recorri:'n+e é
legitima participante do certame em tela e, nos termos do item a l restoii
consignado que

8.1. ,.. facultando-lhejuntar memoriais no prazo de 03 ítrês} dias i.'ltQis

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contra razões em prazo sucessivo também de a3 (três) dias 1lteis (aue
começará a correr do término do prazo da recorrente). sencdc-lhes
assegurada vista imediata dos autos

8.2. O recurso será dirigido ao Secretário Murlicipal, PGr enter«nédio

do Pregoeiro: o qualpoderá reconsiderar sua decisão '''o n,azo de
05 (cincos dias ütnis, ou, nesse mesmo D'azn. 'azêlo stiE
devidamente informado devendo. Neste caso. a decisão ser
preferida dentro do prazo de 05(cinco) dias úteis, contado d)
recebimento do recurso pelo Secretário Mtinicioa

Deste modo, considerando a faculdade posta na ata da sessão, t)em
como, a necessidade latente de apresentação de razões rectirsais face f's
irregularidades e ilegalidades cometidas, ente'lde-se por cabia/el a oresentc
demanda.

B) DA TEMPESTIVIDADE

Conforme consta da ata do certame do PREGÃO PRESENCIAL do
dia 17 de dezembro de 2021, o prazo para interposição das razões rOCk-JFS8iS

fixa-se em 03 (três) dias úteis. contudo, considerando que c orãzo para

Rua Professor Cardos Lobo .210, sala 06.
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contagem dos prazos iniciar-se-á sempre ne dia útilsubseqUente. lc,go. *a
se estende até 22 de dezembro de 2021.

Desta feita, esta manifestação recursalatende aos reouisit("-s forr'tlcais

e exigência postas pelo Pregoeiro em seu edital, posto que ctln'pre no qi'e $e
delimita no item 8.1 do edital, a saber:

8.1. Somente no final da sessão, depois de declarado o(s)
icitante(s) vencedor(es\ do certame. Qualquer licitante poderá
manifestar: imediata e motivadamente; a intenção de fntQroOr

recurso. com registro em ata da síntese das si.las razões
facultando-lhe juntar 'memoriais no orazo de 03 (três) aias t'reis
ficando os demais licitantes desde logo intimado,s para aoresenta'
contra razões em piaza sucessivo também de 03 (três} dias iiteis
jque começará a correr do término do prazo da recorrentes, serdo-
Ihes assegurada vista imediata dos autos

Desta forma, apresentadas as razões recuFs8is nesta data. -está
flagrante a sua tempestividade, pelo que cã presente razões é-:.o Recurso
Administrativo deve ser conhecido, conferindo-lhe provimento Pelo clesfazjmento
da r. Decisão que habilitou a empresa SYSLAE SOLUTION Colo.1IERCIC' E
SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, para o fim de que a torne
nabilitada e, pelos outras falhas a serem apresentadas, ao final, seja o presente
procedimento ANULADO

3. DA SÍNTESE DOS FATOS

Cuida-se a presente demanda de processo administrativo de licitação
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL promovido pela SECRETARI.A DE
ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA CE visando
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SISTEIJIA DE
GERENcIAMENTO DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE 'rRÃNSITO E
EQUIPAMENTOS ELETRONICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DE TIANGUA -- SEARA. toldo
conforme especificações contidas no TERMO DE REFERENCIA constante
do anexo Ido presente edital.

Transcorreu o processo normalmente até a data cl') ce'tape
inaugural, realizado no dia 8 de dezembro de 2021, tendo, a part;r daí, sido
executadas diversas falhas por parte do Pregoeiro quando da realização do
julgamento do pleito

Rua Professor Canos Lobo .210: sala 06
Bairro Parque Manibura, Fortaleza-Ceará, CEP 60.821 7aa
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Inicialmente tal falha de descreve pela inobservânci? da flaq;àtlto ..V

nexequibilldade das propostas de preços apresentadas pelos interessados,
sobretudo pela do licitante vencedor: onde, ao final, chegou-se há liF valor
rrisório que, cer'lamente tornará a execução dos ser\.ruços ineficaz.

Passo seguinte, na fase dos documentos de habilitação. a!.'ando da
análise respectiva dos documentos da !icitante classificada ©rR c'romeiro Ioga', o
Pregoeiro deixou de analisar o teor e a integralidade dos doc'intentos
apresentados (Atestado de Capacidade Técnica) e, erroneamente DR"m tiu a
nserção de novos documentos correspondentes a qualiÍicacão técnica rta
licitante mediante "suposto diligenciamento", todavia, tal diligência se deu
mediante a apresentação de nova documentação, sendo esta uma vedação legal
e editalícia, logo, tendo este Pregoeiro cometido flagrante ilegalidade

Mesmo com todas essas falhas, a empresa SYSLAE SOLUTiON
COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA }NFORMAÇAO fora
considerada como habilitada e vencedora do presente procedimento

Por último, observa-se ainda que o Pregoeiro descumpriu claramente
seu próprio edital, posto que, como era prevista rlo item 3.1.4 e 5.10 do MPSmC
nstrumento, o licitante classificado em primeiro lugar deveria apresentar si.iâ
prova de conceito logo após a fase de lances ou seja; momento o ql.i8i estaria
momentaneamente considerado como ''vencedor" e, somente após, nos terra-cs
do item 3.1.5 do edital, haveria de ser feita a abertura e iuiga"nentç 'los
documentos de habilitação. Contudo, o Pregoeiro equivccadamer'te ágil-! '-!e
forma contrária, invertendo a ordem dos procedimentos, maculando
descumprimento o editada quallhe conduz em seu orocedimento, ferindo de
morte o princípio da vinculação ao instrumento convocatória e as derp3is no,rr'as
correspondentes a matéria

Esses são os fatos

Passamos as razões meritórias

4. DO OBJETO DESTAS RAZÕES RECURSAIS

As razões do presente recurso dex/em prosperar, pos:o que t~osstil
intuito de demonstrar de maneira contundente e de fornna Irrefutável tais
pretensões, pois, cabidas fatiga e juridicamente as alegativas oontuadas
seguir

Rua Professor Cardos Lobo ,210, sala í)6,
Bairro Parque Maníbura, Fortaleza-Ceará, CEP 60.82' w4C
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\~ ⓖNitidamente, observam-se diversas irregt.claridades
condução do presente procedimento licitatório, dentre eles:

nt

a) DA APRESENTAÇÃO DE
MANIFESTADAMENTE INEXEQUIVEIS

PROPOSTAS DE PREÇOS

Quanto a este primeiro assunto, observamos aue os -./.llorQS finais
apresentados pela licitante vencedora encontram-se demasiadamente infe'iorcs
aqueles estimados pela Administração e a realidade de mercado. facilmente
constatada nos meios e portais públicos.

Vejamos, o valor finalofertado de R$ 31.500,00 (trinta e um mne
quinhentos reais) é aproximadamente 52% de sua própria proposta inicial- Em
relação a maior proposta de preços apresentada (R$ 257.280,00). esse valor
salta para uma diferença exorbitante de aproximadamente 88%.

Ora, é inconcebívelque, ante a complexidade do obleto, dos se-x/ir/c-s

a serem prestados, das tecnologias a serem utilizadas e dos equioamen{.os a
serem fornecidos, que tai valor seja viávela uma execução estimada en- l2
meses, ou seja, talvalor mensalmente passaria a ser de R$ 2.625,0Q ídois n':l
seiscerltos e vinte e cinco reais), a que se sabe, pela realidade rncrc8dojóqic8
talquantia não chega nem próximo da realidade necessária para a execiição
desses serviços.

Deste modo. é notório que a Administração está correndo sério risco
ao, dar andamento há uma contratação a qual, decerto, ou será ineficie'lte, ou
gerará sérios e grandes problemáticas a municipalidade.

Neste norte. poderia, então. o Pregoeiro solicitar a exequibilidade da
proposta de preços apresentada. de modo a proporcionar segtlrança na
condução do procedimento, contudo, não o fez quedando-se inerte e silente ao
ocorrido

Diante disto, o mínimo que se deve exigir é cue esta ad'nlnistlação
determine à Recorrida que comprove a exequibilidade de sua oferta. snb o''na
de desclassificação, conforme previsão do art. 48, da l-ei B.666/1993.

Ad. 48. Serão desclassificadas

(...) ll - propostas com valor globalsuperlor ao lir'''ite estabetecid
ou com preços manifestamente inexequíveis, ?ssim cot'si(]e'does
aqueles que não verlham a ter deMortstí8da si.ia via!)iiidade atr?'«'és

Rua Professor Carlos Lobo .2l0. sala 06,
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de documentação aue comprove cue os c!-!stop dos instintos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produ'-'iclacle
são compaveis com a execução do objeto do ccnntrato, condições
estas necessariamente especificadas no ato convocatórl) da
licitação. Jair Eduardo Santana (Pregão presencial e eletrõr'ico
manualde implantação, operacionalização e controle. 2. ed. íev. e
atual., nos termos do Elstatuto das h,4icroemoresas rLei
Complementar n' 123/06). Belo Horizonte : Fórum, 2n08. p. 251 }
trata da responsabilidade do pregoeiro quarlto à aferição da

exequibilidade de preços: "]-.] A AFERlçP.O DA
EXEQÜIBILIDADE DE PREÇOS É TAREFA MINUClgSA..NA
MEDIDA EM QUE EXIGE DO PREGOEIRO E EQUIPE ATENÇÃO
:UANTO AOS PREGOS E TAMBEM QUANTO A FORBIA COMO
OS LANCES SAO DADOS EM SESSÃO. Não são raras as vezes
em que. logo após a assinatura do contrato, o licitante se:imita
reequilíbrio, sob argumento de alteração imprevisívelnos iRSliPRCIS
da produção, movo este que fica desacreditado em tPmí)os cle
estabilidade económica. Da negava pc'r parte da Administração
decorre uma relação contratualruim, de discussões, ae atrasos r s
entregas e toda uma série de dissabores."(destacou-se\ Portanto
diante da acusação da inviabilidade do preço of'lrtado pela
Recorrida é DEVER DESTA ADMINISTRAÇÃO EXIGIR QUE SE
COMPROVE A EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA, caso contrário
restaria evidente a violação às exigências editaiícías, dispondo o
editalde meros requisitos ilustravos, sem eficácia alguma, além do
provávelprejuízo a esta administração. Por certo que a noção de
nexequibilidade do preço é de DIFÍCil PERCEPÇÃO. Contudo. Q
mínimo que se deve exigir é que diante da dentlncia de algum
icitante, a Administração. então oravocada, exija que Q licitante
quesonado demonstre a exequibilidade de sua ofe'ta, casta
contrário, os disposivos do ato convocatória e'n tlâclâ vinculariar-n
ou obrigariam os oarcipantes, oodendo, Inclusive, a at!.ide
complacente do julgador incitar futuras condutas reprováveis. Ora
evidente que proposta cor-n valores inexequíveis orpssuoõe a
existência de interesses escusos; salvo n.ovação 'eievante d'-)
licltante. Ou ainda, a apresentação de preço irlviá-/elreflete o 'ato
de a licitante não haver cotado produto 'los cor\formes do edital
Conforme demonstrado, a Lei 8.666/93, em seu arco .4 8. é cinta ao
definir propostas com preços manifestame''te inexeqtlíveis con,o
aquelas que não demonstrem sua viabilidade at'avós de
documentação pernente. Diante deste prece'ito. qyidentg
obrigação deste Julgador:.:a exiçii! ::a documeil11ggjjo auc
demonstre devidamente a viabilidade dQ.BEeço
lia ante Neste sendo Di Pietro (DIPIETRO, f leria SI,'ivla Zanella
Direito administrava. 20. ed. São Paulo: Aulas, 2007, p. 369) defiile=
(..) PREÇOS MANIFESTALIENTE INEXEQUIVEiS. ASSIM
CONSIDERADOS AQUELES QUE NAO vENH.At\4 A rER

Rua Professor Car os Lobo .210. sala oãJ
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DEMONSTRADA A SUA VIABILIDADE atrai/és de documentação /i:l/'/
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os dê"-- \-k7'
mercado e que os coeficientes de produvidade são comoaveis -om
a execução do objeto da contrato {...)."(Grifos-se) hlarça! Justen
Filho alerta sobre os cuidados e possíveis implicações neqavas di:
admissão de propostas com valores inviáveis (Jiistert Filho, ; 31ÍD

p. 654): "ADMITIR GENERALIZADAMENTE A Vai.l[)ADE DE
PROPOSTAS DE VALOR INSUFICIENTE por)F SIGNirlcaAR líM
INCENTIVO A PRÁTICAS REPROVÁVEIS. C +icjtante vertdedn'
procurará alternavas para Obter resultado económico sasfatóric'
lssQ FNVOLVEnÁ ::4:::: REoucÃO OA QU:AUOAOE ruA
PRESTAÇÃO. A AUSÊNÇ14 PE PAGAMENTO OOgJISlByJIQg
E ENCARGOS DEVIDOS. A FORMULAÇAe DE PÇHTO$
PERANTE A ADMINISTRAÇÃO E ASSIM POR DIANTE
(Grifo nosso)

p'/.i

\

Em concordância com tais entendimentos também se oos:dona a
jurisprudência maioritária

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. AGRAVO RETIDO. PREGÃO
ELETRONICO. SISTEMA DE REGISTRO DE ORECOC
RECEBIMENTO PROVISÓRIO. SUAS'!TUICÃO nAS
AMOSTRAS. INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA
APRESENTADA. 1. 0 aura\ro rede diz resoeito a suspensão da
tramitação do procedimento licitatório, de modo qi.ie a matéria será
examinada junto com o mérito da apelação. 2. Tendo !'ido
constatado que a proposta é inexeqüívelé de ser coRÍjrnnâda a
invalidação da homologação do pregão eletrõnico co-n a
consequente habilitação das emoresas vencedoras. 3. 4.gr'ivo
rede, apelações e remessa oficialimorovidas. {TRF4, .Anel.pr.EX
2008.70.00.018126- 3, Terceira Turma, Relator Jogo Pedra Geb n
Neto. D.E. 02/12/'2009) (Gritou se) A Súmula 262 do 'rCU rata da
presunção rolava de inexequibilidade de oreços, portanto, é {iex/pr
da administração, diante das razões deste recurso. conceder à
licitante a oportunidade de demonstrar a exeauibitidade de st.ia
proposta. A parr da leitura da mencionada súmiila: é preciso realizar
uma interpretação oposta. no sendo de que, uma vez demonstrada
a possívelinexequibilidade da oferta de licitante, esta deve, tar:to
como parte de sua defesa: como para fins de assegurar esta
administração, demonstrar documentação acerca da exequibilidade
de sua oferta. Portanto, em razão do exposto, sob ocnc8 de nulidade
do ato de adjudicação. e em obediências as condições ieq;ais e
preestabelecidas no ato convocatória: a Recorrida deve ser
intimada a apresentar documentação clip demon$t-e
exequibilidade de sua oferta, sob pena de desclassificação.

@
Rua Professor Cardos Lobo ,210, sala 06

Bairro Parque Manicura, Fortaleza-Ceará; CEP 60.821 '4e
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Ante ao exposto, roga-se pela co'norovaÇãc uHc QXPOUi!,'ili

preços, mesmo que de forma tardia, sob pena de se cãr.JSPr p!"e.Ip

processo licitatório. Ou se for não possível. que seja o procedimento refeito para
fins de garantia ao cumprimento de tal etapa tão relevante na corldução e
verificação das propostas de preços dos licitantes participantes, impedindo:
assim, que licitantes aventureiros ou despreparados, assumam sérios
compromissos com a Administração Pública. gerando ineficiência nos ser\'aços
públicos, desgastes operacionais, perda de tempo e prejuízo ao erárjo

b)QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - APRESENTAÇÃO DE ATESTA nE
CAPACIDADE TECNICA EM DESACORDO COM n EDIL'AL
INCOMPATIBILIDADE E IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇAn nE
QUALIFICADA E EXPERIENCIA DA LICITANTE

Prevê o incisa XXI do artigo 37 da Constituição ceder?' que o
procedimento licitatório ''somente permitirá as exigências de qualificação técr'i ;p
e económica indispensáveis à garantia dc.+ cumprimento das obrigações'

A Lei Federaln' 8.666/93, no que Ihe concerne, indicou! em SQi' artigo
30 que podem ser exigidos atestado como forma de compro'-'ação da aptidão
para desempenho de atividade pertinente e compatível er'l carácter'sti':as,
quantidades e prazos com o objeto da licitação. bem como a qualificação da
equipe técnica que se responsabilizará Deles trabalhos

Decorre dessa previsão o enunciado da Súmula no 263 do VCU que
indica ser legal para a comprovação da capacidade técnica-operacional dos
licitantes. desde que limitada, simultaneamente. às parcelas de maior
relevância ç valor significativo do obieto a ser contratado, .É..!gggl..g
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em
ob!.as ou serviços com características semelhantes. devendo essa
eBliqência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto
a ser executado.

Ocorre que embora a orópria Lei de Licitações e a St-imula n' 263 do
TCU, respectivamente, se referirem a comprovação de "atix/idade ocrtirlC:n+e e
compatível" e "serviços com características semelhantes", tais exigêncjas não
foram observadas quando dojulgamento do procedimento em tela: mosto Que
como se observa, o atestado de caoacidade técnica da empresa SYSLAE
SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
firmado junto ao município de PICOS/PI, é falho, não apresenta elementos e
objeto compatíveis ao objeto da licitação, sobretudo ao item talo11.á!!Q
glg11Ê!!!gg, item este predominantemente Impresci nd ívela execução do objeto.

Rua Professor Cardos Lobo .210: sala 06
Bairro Parque Manicura. Fortaleza-Ceará, CEP 60.P21 740
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posto que
6.5.1, vida

Por esta pura e simples razão, a 'icitar:te iRcofrQ{' e'
não comprovou sua qualificação técnica, conforme

6.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado comprovando aotidão dp
licltante para desempenho de ativldades comoatívelcom n objeto
da licitação

Deste modo, é no mínimo, um grande absurdo oue c rr-;lnicíoio de
Tianguá/CE. r)osso dar continuidade ao procedimento de contratação com
empresa a qual, sequer, detém de cor'hecimento técnico e e.xoeriõ'\cin
compatívelcom o objeto licitada, não podendo, portanto, talfalha sel pximida oii
suportada e, mais ainda, ser sanada através de suposto diliger'ciarrento, posto
que, conforme consta da ata da sessão do dia 8 de dezembro de 2021, tal
procedimento, embora ilegalmente cabido naquelas circunstâr-elas, se limitava
tão somente a maiores esclarecimentos quanto ao documento já apresentado e
não quanto a novos documentos, sendo, portanto, mais clara e :lega
infringêncla

A análise do Pregoeiro, neste caso, deve ser cbjetiva, onde, mediante
a simples leitura do documento apresentado, faz-se a verificação da
compatibilidade e conteúdo ou não. Mais ainda. havendo necessidade, poderia
o Pregoeiro requisitar do setor competente, a análise técnica de foi'mâ
escoimada e apurada, contudo, nem isso o fez, agindo de displicente e ilegal
fantasiando um suposto ''diligenciamento" tudo isso, com o intuito de possihilitar
um "suposto esclarecimento'' por parte da empresa vencedora

Ignorar o não atendimento das regras editalícias por oarte da empresa
a qual fora declarada como vencedora, importa err patent" violação aos
princípios da vinculação ao instrumento convocatória e da isonomia por parte do
Pregoeiro. vale lembrar que não se tratam de meros requisitos oilfnrmalidarles,
mas sim, de princípios basilares ao certame, os quais decorrem da Cor'''tituiçãn
Federal. da Lei de Licitações e demais normas corresoondentes

Assegura a isonomia e a segurança jurídica, princípios basilares rjo
Estado democrático de Direito. O princípio em debate. na comezinha lição da
doutrina especializadas traz forte repercussão e impacto nas ações Dropagadas
significando o exaurimento da discrícionariedade do administrador. No dizer de
Justen Filho

Assim: quando se define o objetc a ser licitada. está se
condicionando o conteúdo clo edital. O conteúdo de editalres+ringe

Rua Professor Cartas Lobo .210, sala 06.
Bairro Parque Manibura, For-taieza-Ceará, CEP 60.824-74.r
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as possibilidades dos concorrentes e dela«alta ES ornoostãs
serão apreciadas etc. Daí aludir-se ao orincípic} da vinculação ao
edital, para indicar o exaurimento da competência discricionária. Ao
produzir e divulgar o ato convocatório, a Administração oxercjt8
juízos de conveniência e oportunidade sobre o objeto a ser
contratado, os requisitos de participação, os critérios de seieção do
tíencedor. Se a Administração identificar, posteriormente, nlqum
defeito na sua atuação anterior. ser-lhe-á assegurada a faculdade
de rever o edital; 'nas isso imoortará a invalidação do certame e a
renovação da competição). nO CLiRSO DE Ub.HA LICITAÇÃO: }i
VEDADO ALTEiRAR OS CRITFRIC)S E AS EXIGl=K.ICIB S r'lXADÕ.$
NQ ATO CONVOCAvOR10

STF
Do mesmo modo, é como vem sendo entendida a jiirísprudêrtcia rlo

'Agravo Regimental. Recurso Ordinário er" IK4ar'dado dc
Segurança. Administrativo. Licitação. Edital. Impossibilidade de
Ampliação do Sentido de suas Cláusulas. Art. 37, XXI, CR/88 e ?rts
3', 41 e 43. V, da Lei n. 8.666/93. Certidão El©itorcal. Prazo de
Validade. Classificação do Recorrente e das Emoresas
Litisconsortes Passivas. existência de violação a [)preito Líquido e
Certo. l A ADhlINISTRAÇAO, BEM COb/IO OS l.iClIANTES
ESTÃO VINCULADOS AOS TERMOS DO EDITALLart 37. yXI. da
CB/88 e ans. 3'.41 e 43. V.da Lei r'. 8 6õõ/031, SEbJDC) LHES
VEDADO AMPLIAR 0 SENvIDO DE SUAS CLAUSLiLAS. DE
MODO A EXIGIR MAIS DO QUE bJELAS PREVISTO. 2. As
certidões de quitação das obrigações eleito'als: na ausência dc
cláusula do instrumento convocatória ou de preceito legalque lhes
indique prazo, presumem-se válidas até a realização de novo pleito
3. A habilitação das empresas litisconsortes passivas rto cert8rlaQ
com o recorrerlte, não causa qua]quer]esão a c]]reito ]íqui(]o e cc:'to.
4. Agravo regimentala que se nega provimento." rAç)Rg no RF\.4S

24.555/DF, ]"T., re]. Min. Eros Grali, i. eru 21.02.2Cr)6. [)1 .]e
31.03.2006)

E, ainda, segundo o STF

'Agravo Regimental. Recurso Ordinário em h.mandado de
Sega-trança. Administrativo. Licitação. Edital. Impossibilidade cle

Ampliação do Sentido de suas Cláusulas. Art. 37, XXI. CB.í88 e ans.
3', 41 e Á3. V, da Lei n. 8.666/93. Certidão Eleitoral. Prazo de
Validade. Classificação do Recorrente e das Er'lpresa$
Litisconsortes Passivas. existência de Violação a Direito Líquido e
Certo. 1. A ADMINISTRAÇÃO. BEM CQh/iO OS LICITANIES
ESTÃO VINCULADOS AOS TERÁ.4OS DO EDiT».l. [art. 37. XX], da
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MODO A EXIGIR R,tAiS DO QUE NELAS PF:EVl$TC). 2. P.s

certidões de quitação das obrigações eleitorais: 'la at.'sêncir' de
cláusula do instrumento convocatória ou de prece'il:o leaaiaue lhes
ndique prazo, presume'n-se válidas até a realização de 'lavo papito
3. A habilitação das empresas litisconsortes passix/as FtO ce'rtníDC
com o recorrente, não causa qualqueriesão a direito líquido e certo.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." rAgRq no RMS n
24.555/DF, l"T.. rel. Min. Eras Grau, 1. em 21.r)2.2í)06: r\i

31 03.2006>

CB/88 e aFs. 3',41 e 43 './,da Lei n 8.666/931: SF:Ut)O t:nES
VEDADO AMPLIAR 0 SENTIDO DE SUAS r.l.Ái.J$UI.,A.S. DE:"

ⓔf

Por fim, importa destacar que o julgamento oor parte do Pregoeiro
deve ser objetivo, não podendo se valer de "achismos" oií de a--ialquer
subjetivismo, conforme foi o presente caso. O próprio TCU, no Acórdão n'
8.430/2011 -- la Câmara, determinou a um de seus jurlsdicionados que =:g.gdilla!
deve estabejgcerucom a necessária objetividade, a forma de comprovação
d4Bptidão para o d9$elDpenho de atividades pertinentes p.compatíveis em
características, quantidades e prazos com o objeto da licilêçãglb) o edital
deve estabelecer os elementos q ue devem constar dos atestados de capacidade
técnica para fins de comprovação da realização de serviços ccmpatíveis com os
descritos no objeto do certame:

Em outra oportunidade, acé.rdão n' 2630/2011-PIQqárir:
ratificou esse entendimento. Nesse sentido, veja-se excerto extraído do
Informativo de Jurisprudência sobre Licitações e Contratos Do 81

Mediante auditoria realizada nas obras de irnl)lantaçãc. do
perímetro de irrigação Araras Norte -- 2' etapa, rlO Estado dO Cerra
sob responsabilidade do Departamer'to 'qacionald2 Oh'as Co"'ra
as Secas (DNOCS), uma das irregularidades apuradas par eqiiil)e
do Tribunal consistiu no estabelecimento, como critério pa'a a
habilitação técnica dos licitantes, da apresentação de atf'atados que
comprovassem a execução dc tlm conjunto de sen'idos
considerados de maior relevância e valor siga'ificativo na obra em
contratação- No edital, entretanto, não haveriam sido definidos os
quantitativos mínimos que os atestados deveriam comprovar. e:
quando da avaliação da Qualificação técnica dos licitantes, o
DNOCS arbitrará quantidades mínimas dos referidos serviços obra
verificar se os licitantes atenderiam aos critérios de habilitação. De
talsituação, teve-se como resultado a ínabilitação de seis do: oito
licitantes, o que, para O relator. evidenciarip qt.le o critério de
qualificação técnica aditado não observara o nrincíl)ic de
vinculação ao instrumento convocatória, tendo sido decisivo para q
habilitação da maioria dos licitantes. Por conseguinte. nor

Rua Professor Cardos Lobo .210. :alê, 06
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considerar que a irregularidade seria grave, votou o ,pintor\or o!.!e (Í\lt'',
o Tribunalouvisse em audiência o chefe da divisão de licitaçõêç;-f++;ie .l?''
DNOCS, sem p'ejuízo do encami''lhamento Je o-l*'QS
determinações à instituição. Nos termos do vOtO dn rf'l?tor
Plenário marlifestou sua anuência

N

Contudo, o editalem tablado, nesse tópico é omisso, bastando, aaí, a
simples leitura quando aos descritivos constantes do termo de referência para
que qualquer pessoa leiga rlo assunto pudesse asseverar a i'lcompatibilidade
dos documentos apresentados ante ao objeto limitado, logo, recaiu a empresa
em forte descumprimento aos preceitos editalícios

c)REALIZAÇÃO DE SUPOSTO "DILIGENCIAMENT0" DE FORMA
IRREGULAR, POSTO QUE NAO FORA UTILIZADO PARA FINS 3E
SANEAMENTO DE DÚVIDAS, MAS, PARA APRESENTAÇÃO DE NOVOS
DOCUMENTOS AOS AUTOS.

Conforme se depreende da ata da sessão de licitação do dia 8 de
dezembro de 2021, o Pregoeiro suspendeu a sessão para fins de realizar
suposta diligência junto ao atestado apresentado pela empresa SYSLAF
SOLUTION COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. fir'nado
junto ao município de PICOS/PI

Prefacialmente, não fora explicitado quais seriam as dúvidas DOr oarte do
Pregoeiro, posto que, conforme já depreendido em tópico anterior: 'l atestado
apresentado, na verdade, se tratava se o5jeto incompatívelao objeto da licitação, lobo.
de forma objetivo o mesmo deveria ser recusado, posto o total fofiruQntc e
descumprimento ao edital

Pois bemllnsistindo em taltese. o Pregoeiro decidiu por realizar a diligência
a qual, em regra, deveria se pedir, notas fiscais relativas à execução. de modo a
comprovar a experiência a credibilidade do documento e/ou contratos de prestação de
serviços. a qualatestam o vínculo formal, as obrigações e os compro'missas assumidos

PORÉM OS FATOS DE SERAM DE FORMA DIFERENTE!!

A empresa, em sede de suposta diligência, aoresento!.! NOVO ATEISTAnO
DE CAPACIDADE TECNICA juntamente com contrato de prestaçãc' de SPrviç(.s, nq(
do município de CAROLINA/MA, ou seja, aoresentou documento totalmente di*/erga':",te
seja em seu conteúdo ou forma em relação aquele a qualdeveria ser "eSClareCi.]o'
fugindo totalmente a essência do procedimento de diligência, foi iei estabelecia"lo
regulado da seguinte forma

Rua Professor Cardos Lobo .2]0. sa]a 06
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Art. 43. A licitação será processada e julgada cc'n obspr'âr'Í*+f;L.d.2S, ..b''-
seguintes procedimentos
5 3o E facultada à Comissão au atltoridade suoerior. em aualquer
fase da licitação: a promoção de diligência destinada a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo, vedada a.iDçlggãg
.tenor de docyíp:coto oy informação club deveria conslg(

originariamente d3.proposto:
(grifo nosso)

Ora, como bem nos apresenta o conteúdo do dispositivnlngal, é yErIADC}
A INCLUSÃO DE QUALQUER DOCUMENTO a qualdeveria constar inicialmente junto
aos demais documentos, sendo, portanto, ato falho, ilegal, desleal e até mesmo. tln'l
erro grotesco por parte do Pregoeiro

Na mesma toada, o editalda licitação é claro ao precisar as oo'sihilid?4-'s
e os procedimentos para realização de diligência, tendo fugido totalmer.te o Pregoeiro
dessa abrangência:

l0.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase da procedimento licitatórin, o
Pregoeiro ou a autoridade superior: poderá provo'-.fer diligências no
sentido de obter esclarecimerltos, confirmar informações ou permitir
que sejam sanadas falhas formais de doeu'tentação Que
complementem a instrução o processo vedada a inclusão posterior
de documento ou Informação que de\feria cor)star oriq'nariamente
da proposta de preços. Fixando o prazo obra a resposta

O TCU segue a mesma linha por meio do acórdão 220./20r)7-
Plenário. "Também contraria o $ 3' do mesmo artigo, pois aceita a !nciusão pnstcrinr de
documentos e informações que deveriam constar originariamente da proposta: visto aue
a conformidade desses documentos e informações com os requisitos do odit81 sãa
considerados para a classificação da proposta

Em igualsentido, o TCU já ve'n se posicionado a rêSOpito desta 'Ylesma
temática

REPRESENTAÇÃO PREGÃO ELETRõNiCO REGIDO PEL-O
DECRETO l0.024/2019. IRREGULARIDADE b.iA CC\bJCESSAQ
DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENylO DE DQCUr.4ENTAÇA') DE
HABILITAÇÃO AQS LICITANTES. NA FASE[)E J!-ILGAFIEt.nc)
DAS PROPOSTAS. SEhl QUE O ATO TENHA SIDO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PROCEDENC:A
REVOGAÇÃO DO CERTAME. MEDIDA CAUTELAR PLElvEA[)A
PREJUDICADA CIÊNCIA AO JURISDICIONADO ACERCA DA
IRREGULARIDADE. alTIVA DO MINISVERIC) DA ECON')F.aIA
SOBRE A CONVENIÊNCIA E 0PORVUNIDAt)E 0e

Rua Professor Cardos Lobo ,2'fb, sala 06
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IhTPLANTAÇÃ0 DE \JELHORTAS Kl0 SliEq.4A
COMPRASNET. Admitir a juntado de doclimentos q!)c
apenas venham a atestar condição pré-existem'te à abertura
da sessão pública do certame não fere as princípios da
isonomia e igualdade entre as licitantes e o Oposta, ou seja
a desclassificação do licitante, sem que Ihe sela conferida
oportunidade para sanear os set.!s documentos de
habilitação e/ou proposta, resulta em ob.jetivo dissociado iio
interesse público, com a prevalência do processo (meio)
sobre o resultado almejado (fim). O pregoeiro, durante as fases
de julgamento das propostas e/ou habilitação, de/e sortear
eventuais erros oi..l falhas blue não altererp a substância das
propostas. dos documentos e sua validade jurídica, ruedian'e
decisão fundamentada, registrada em ata e acessívelaos licitantes.
nos termos dos ans. 8', incisa Xll, alínea "h"ll7, incisa vlle 47 do
Decreto l0.024/20191sendo que a vedação à inclusãc} de novo
documento, prevista no art. 43, $3', da Lei 8.666/1993 e r-o
art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.{33/2021}, não
alcança documento ausente, comprobatório de condição
atendida pelo licitante quando apresentoii sita proposta.
que não foi juntado com os demais comprovantes dp
habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o aua!
deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro

As regras de licitações e â jurisprudência vê'n evoluindo 'lesse
sentido, sendo possível. por exemplo. ante à falta de jl.!atada de
comprovantes de regularidade fiscalpelo licitarlte: a consulta, pelo
própria agente público que conduz o certame, a sítios públicos or'
que constem tais documentos, nos termos do art. 40, parágrafo
único. do Decreto l0.024/2019

Em alinhamento com esse entendimento. a vedação à incit:são de
documento "que dex.'faria constam" originariamente da proposta:
prevista no art 43. $3', da Lei 8.666/1993. deve se restringir ao qu-'
o licitante não dispunha materialmente no mQmQrlto da licitaÇêe
Caso o documer'to ausente sc refira ;a condição atencllda oelo
icitante quando apresentou sua prooosta. e não foi entregLle
juntamente com os demais comprovantes de habilitação ot.i da
proposta por equívoco ou falha. haverá de ser sob( atado e dv8liâtlo
pelo pregoeiro

Deste modo, observa-se que o DrocediNortto de diligência fQi"8 realizado em
descompasso com a Lei e, pelo fruto deste orocedimento, taleml)rosca oassou a se'
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considerada como habilitada, logo, talrito beneficiou 3 dita empresa }rldevidãmente, 'lc8la

vista a clara discrepância de conteúdos e formas aoreseniadas dados os momentos
jantes e depois do certame de aberturas: dessarte, tendo sido realizada ilr'aa nox/?
análise -- e não um mero esclarecimento -- como se argumentava a CrincíOic., tp- -dn
portanto: o Pregoeiro agido intencionalmente nesse sentido, beneficiarldo f,ara Qtií? t l
empresa corrigisse de algum modo a sua falha inicialmente detectada oeíos der'ais
licitantes participantes

Em recentíssimo acordão de no 1.211 de 2021, de relatoria do h,4in. \./Va''on

Alencar Rodrigues, o TCU concluiu pelo seguinte

1) Para o relator. a interpretação literaldo termo "ldocumentos} iá
apresentados" do art. 26: 5 9'. do Decreto l0.024./2019 e da
vedação à inclusão de documento "aue deveria constar
originariamente da proposta", prevista na art. 43. g 3', da r.ei
õ.66õ/1993, ppderip lçvpr õ. dg
IDlglessg público, em que "o procedimento liçBelé!!e..ílnslel
revalgçge ganha !!!alar impodâBçiqgueo 'esultadO;p!!TlpjadQ,
qual seja,. a obtgQQãQ da nronosta mais yQDtaiQ$alqlg.-ê
Admj!!istração {flm)::=

Em alinhamento com esse entendimento, asseverou,' aue a vedação
à inc[usão de documento "que deveria constar criei'-friamente (]a
proposta", prevista no art 43, $ 3', da Leia.656/1993. ::gS!:g.gg
11g$gl1lglr.ao ayq o licitêDte: :Dão dispunha mate!!pjmente 110
momento da licitação:

Assim sendo. arrematou que não haveria vedação ao QRVin de
documento que não alterasse ou modificasse aat'ele ant('rlorrner.te
encaminhado

Contudo, a licitante apresentou documento já existente: o que denonst'a e
corrobora a sua falha, posto que deixou de apresentar docuíriento crr monenio
correspondente. não sendo e não oodendo, por isso, o P'egoeiro se utilizar dn novos
documentos para realização de uma nova a'"\alise

Afinal, qual seria o limite para a inserção de documentos pelo
Pregoeiro? Qual seria a lógica do cumprimento de exigências em momentos
certos e específicos? Quala segurança jurídica em um procedimp'ltQ subietl'.fo e
cheio de achismos?

O julgamento realizado somente fora concluído quando da âorc3entãcão
deste novo documento, o que nos leva a crer que talanálise fora toma(Ja coro base
nestes novos documentos, não havendo nenhum liame do primeiro para cc'm o Regi-indo
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6'bem como, qualquer semelhança técnica ou de objeto: esoecialt"ente oelo

o primeiro destoava totalmente do exigido na licitação

Talconduta da comissão é ao mínimo, ilegal, posto que detclrpa os conceitos
e preceitos postos em Lei para a utilização do instituto de diligenciame'-to, o at,la' 'l'!ve
ser utilizado para esclarecimento e não de acréscimo de novos documentos

Por fim, filia-se ao supracitado ensinamento de Marçai Ji-ister- Filho
Comentários a Lei de Licitações e Contratos A:dministrativos, Ande E"'litorca. 2; Edição:
Pág. 30)

No procedimento licitatório, desenvolve-se atividade vi:lcLil8d8
Isso significa ausência de liberdade (como regra) oarê' a alitori'jade
administrativa. A lei define as condições da autuação dos agf'r'tes
administrativos, estabelecendo a ordenação (SQoriê'icl8} dos alas a
serem praticados e impondo condições Êxct .dentes de escolhas
pessoais ou subjetivas

d) DA IRREGULAR INVERSÃO DAS FASES DO PROCEDIMENTO. PROVA
DE CONCEITO E HABILITAÇÃO.

Como se observa da simples leitura dos textos editalícios, o mesmo é
claro ao estabelecer as rotinas pelas quais o procedimento deveria OCFCQrrQr

dentre eles, o item 3 do editalé preciso a estabelecer

3. OÀS A$:S DO ?ROCE$SO L

3. g . Í . 1.; 'i':=l$i.:ílt:l;: rln,)J'e{.} :!í)$ f){:!: :

li }.4 1«:',«::-.,',i;.'l::! =í:t õ i . Í)C(.

3.1 .5.
: '7. &

Conquanto, como se observa o Pregoeiro, mais uma ve7 se cooíu'ldo
com a realização dos procedimentos estabelecidos oelo PrÓPrio edital e, na
sessão de licitação do mesmo dia 8 de julho de 2Q21, após sessão de lances, ac,
invés de suspender a sessão para realização da pro'/a de cornc8lto, fa7: a
abertura dos documentos de habilitação da mesma, contrariando ao aue
estabelece o edital, seja nesse tópico. como também
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Como se observa, o item 5.10.1 é cristalino ao rqo1118r a\ic "a Dr;r'leira

licitante: provisoriamente classificada", ou seja, convide'ando aue ':: classificação
realizar-se-á quando da fase de proposta de p'aços e a colocação das lícita'.tes faz-se
após a fase de lances, deveria o Pregoeiro te' agido nessa Ordem. ao i"vés da rea!;zadn

Do mesmo modo, o editalé claro ao posicionar a cirdcm dos 8COntgCin-;:'ntC}S
dos fatos e procedimentos, não podendo, agora: o Pregoeiro querer i'-(v;:'
simplesmente apresentar desculpas ante a tão grande falha

Deste modo, deve o editallicitatório ser seguido, como .iá b.er'l esclarecido
anteriormente, sob pena de descumprimento ao princípio da vinculação ao instrumento
convocatória, sob pena de que o agente público responsável, responda peia DrátiC8 do
ato cometido

Como é cediço, a Administração Pública deve, obrigatoriamente, 8tU8r CO"n
respaldo na Constituição da República e llo ordenamento jurídico vigente: oor coro'brio
ao Estado de Direito. Todos os artigos constitucionais. em última análise, -,falam pelo
princípio da legalidade, especialmente o art. 5': Incisos lie LXtX, a't a-Q. \./: e a,t. 37
que ora se colaciona:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de '-t.ialrlL-pr aos
Poderes da União. dos Estados. do [)istrlto Fede'-a] e dos
Filunicípios obedecerá aos princípios da teqaii''a'l"
impessoalidade, moralidade. publicidade e 9ficiê"cia '...}.

Dessa forma, exige-se da Administração que toda sua atuaçãc-: seja pau'ada
na Lei: pois, "hoje, o princípio da legalidade exige a confc.rmid8dc 4os alas
administrativos com a lei e com todos os valores que estão presentes na Constituição.
de forma implícita ou explícita
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Neste sentido, vale o registro do mestre h,larçal Justo'' i:

clondição estabelecida pelo $ 1'. inc. 1, do art. 3' da Lei n' 8.666 '93
sobre''.q.

'Art. 3' A licitação destina-se a ga'anuir a obserx/â'leia do oriílcíoio
constitucionalda isonomia, a seleção da proposta r':ais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolviHeotrJ r'3cion31
e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da Impessocalidade. da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probicilde
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatória: dn
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
$ 1o E vedado aos agentes públicos

admitir: prever, incluir ou tolerar, nos fitos de cíJÍ':vocação
cláusulas ou
condições que comprometam: restrinja'n ou frustra'n o sei.; café'tcr
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos :icitantes olr 'i:] qualcLler
outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos $$ 5' a 12 deste artigo
e no art. 3' da Lei n' 8.248, de 23 dc OUtí..lhrO de 199'1

Deste modo: verifica-se que o não seguimento do rito oré-estar)elegido fere
a vinculação do instrumento convocatória, con'o t8Mbér"n aos posicionamentos
Doutrinários e demais normas corresponder:tes as quais se relacion8ru ?o MO'uci'to
carreto da apresentação de testes ou amostragens, ou seja, quando da fase de oroposta
de preços e do licitante o qualfora declarado vencedor. Do mesmo modo, e editalassiTa
o estabeleceu, porém, quando da condução do procedimento, quedou-se o Pregcleiro
em adotar tiro divergente ao estabelecido e aceito por todos os licitantes

Agora, considerando o andamento dos ates correspondentes e sega.pintes
aos já praticados, não resta outra alternativa, ante a flagrante iiegcalidade, senão 8
nulidade do procedimento, a qualdeve ser declara tão logo o conhecimento de talfattla
sob pena de gerar maiores prejuízos a administração municip?t, sobrem !do, e'n
decorrência de um procedimento administrativo falho e danosa

4 - DOS PEDIDOS

Conforme os fatos e argumentos apresentados ne;tas RAZOÉI
RECURSAIS: solicitamos como lidima justiça que

A) A peca recursalda recorrente seja conhecida Dará, nn r"édito. se
deferida Integralmente, pelas razões e fundamentos expostos

B) Que antes as alegações apartadas e oelos sérios
descumprimentos legais, editalícios e normativos, auf' seja
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modificada a decisão do Douto Pregoeiro, a qualdeclarou a empresa---\f-
SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERvICOS EM TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO;

C) Que ao final, pelos equívclcos quanto a execução das fases
(inversão) em descumprimento a vinculação ao lc..tni"lento
convocatória e pela não verificação e comprovação da execluibilidade
da proposta de preços fornecida pela licitante, seja o procedimerato
ANULADO

D) Caso o Douto Pregoeiro opte por manter sua decisão, requeremos
que. com fulcro no Art. 9', da Lei l0.520/2002 c/c Art. 109. 111. $ 4', da
Lel 8.666/93, e no Princípio do Duplo norau de Jurisdição, seja
remetido o processo para capreciação por autoridade superior
competente

Nestes Termos

Pede Deferimento

Fortaleza.rCE, 22 de dezembro de 2í)
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